
Parecer nº 994, de 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar nº 1.176, de 2012, que dispõe sobre a execução de atividades médicas e odontológicas sob a forma de plantão.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo então apresentado.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde, que opinou favoravelmente à sua aprovação, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que o artigo 1º da Lei Complementar nº 1.176, de 2012, possibilitou a realização das atividades médicas e odontológicas em forma de plantão no âmbito das unidades de saúde da Secretaria da Saúde, das autarquias a ela vinculadas e das demais secretarias e autarquias integradas ao SUS, inclusive no Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE.
Os gastos relativos à reorganização dos plantões, nos termos da citada lei complementar, são custeados sob a rubrica de despesa com pessoal e encargos no âmbito do SUS, prevista nas dotações orçamentárias da Pasta da Saúde, notadamente no Programa 0930 (Atendimento Integral e Descentralizado no SUS/SP), conforme disposto na Lei nº 16.646, de 2018.
De modo análogo, a possibilidade de plantões no serviço de saúde da Polícia Militar, pretendida pelo projeto em tela, poderá ser custeada pelas dotações relativas à assistência à saúde dos policiais, já consignadas no orçamento da Pasta da Segurança Pública, especialmente aquelas previstas para o Programa 1817 – Assistência à Polícia Militar do Estado – Caixa Beneficente da Polícia Militar.
Quanto ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que o mesmo deve ser aprovado, pois, ao veicular a medida por meio de cláusula autorizativa, evita possível inconstitucionalidade presente na redação original, além de, sob a ótica financeira, não representar nenhum impacto para além daquele originalmente almejado, na hipótese de o Poder Executivo optar por concretizar a medida.
Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 17/10/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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